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Êir,ao uuni"lput de Assistência Social do Município de ltaituba-PA 
icipal de ltâituba-PA

;;"r#;,;;; ê;'"issão Permanente de Licitações da Prelett

Ref: Contrato no20200121 .
iãirJãã p*gao Presencial nooll/2020-PP

PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

J. r. s DE sousA - Mt'nis;o1 :,',lo':l-,ti,"o['i""il:!i'^:'i;:§"ü: sii]'"*"i".1j

r,'"',:';tülf :*::'.r#*lí:;1*#tJil"r};;hã"üt,j;":'i.'*'#j.f,I"t
yrtr:lr'r:tr3::J1",à:";'iT1:il':ií;""*';; l'""'oi-Yi;n,*r*a, 

com. apresentâr

fI,#T1:3;ti'fikffili"nf§:flX,',:n""t-i#fl'ü;"i'*ã'*" 1",10;0,"'#:ã: :TTffi'fl
n'01l/2020-PP. ttnao to*|"'oil"to''Ão'itn-'a! Bêneros alimentícios para supnr

Municipal de Assistência s."iul ão Municipio de ltaituba-PÀs 
010900 do contrato Administrativo n"20200t21

A empresa subscrevente sagrou-se vencedora nosrr"''';ã;;". 
sendo que o prazo finda na data de

,""" i"ii"'" í*it de 09 de abril de 2020' através da assr

0e de abr, de 20zt .o" *r". 
" "igã"Juão 

in.,*'n*:":H$:lt"'#'ÁH'#";ro*"itado contrato.. sorreu

"'* "ô."""1 llustre Piesidente que o objeto came 
^TH. ;:;rã"ú .* o valor de mercado' uma

"u,i"ç#t,-,";;;1;1:giii:j:f".kffir:,:'::r.r1ilil"1".fi:ffi:H.Ç," 
*^i. os cus,os e

vez que conforme se comp

insumos do contÍato' 40' inciso XI da Lei Federal 8'666/93 trata da

lnicialmente temos a informar 9':9 uttlg:.

otrigutoti"àãd" de constar do Edital' o cítério de realuste:

"Xt -critério de reajuste' que deverá **"i,:^::TiH::I:i:#ltt;
,i;,ü;;"*,";:. *:Xl H:*:":,":,JllJii,'",i; u qu".,,u proposra sev 
i§JiT:'!ffi"TT:"ffi;1#'il"ã" ãa" p"*'r"'"

GI)I

fi.128t0001-eã

co-fltnanceira deriva de outros

rincipios da isonomia, da-rutela e

. JUSTEN FILHO' Marçal'

opresentereaiinhamentodovalorestabelecidoemcontratoemrazáodoaumentodocustode
aquisição'.",,rffiiili#:**",:"i-"1,T;j"* ,!tii",*,,,,,j3il.iü,:',,r,1,1"T11"1" "oio" 

pactuado' de

modo a adaptar o conrrato "ollüilirJr.l'ouú"-* "i*r".iar.l"-àctual 
que n-ele possa interfeír' o objetivo

da norma constitucional " "'il;;;;;iqYer.'ariaçào 1":]:ti;;;;as 
condições iontidas na proposta' com

efeito, a regra é que. pu*r","ãJr,Jã" àireito de 
" 
oo.t"'l[ri.';i;; ;;;;J"tào do contrato' ao contratado

particular seja garantido " 
o'*lt"'"ti"ro' '"tttinginao 

a potestade da Administração'

Marçal Justen Filho Pontua que:

A tutela constitucional à equação econômi

".i""ir., constitucionais' Entre eles' estâo os p

il *f,.p";tbiilade dos interesses fundamentais
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Cootato (93) 99130-0633. E-Mail

el

l,il1$l'-ii, f- t;Titli-d'' *
acouguedogim@ 

gmatt com

Comentários à 1 de licitações e contratos administÍativos' 12' ed' São Paulo:

Dialética,2008'
Celso Antônio Band

p.111 '

elrâ de Mello, manifestando-se sobre equilíbrio econômico-

financetro . esclarece: o-financeira) á a relação

Equilíb
de igua

no
ldade formada,

econômico-financeiro (

de um lado' Pe

ou equação econo

las obrigaçõesa
mlc
SSUiÍIidas Pelo contratante no

momen
coÍespo

to do ajuste

nderá. BANDEIRA
e, de outro lado. Pe

DEMELLO, C
1a comPensaçao eionômica que the

elso Antônio' OP cit., P. 619'

Não Podemos deixar de menctonarmos as consEntes altas do dólar'.fato este Público e notonoo

ento dos medicarnentos, ficando assrm impossível de manter OS

semanalmente aum
realização de realustes.

trato administrativo está previsto na
que ocasiona quase que

o consecutivo sem

Aquestão afeta ao equllibrio econômico financeiro do con

XXl, do art' 37
preços dos Produtos PoÍ um an

- onstituição da RePública, conforrne dePara-se no lnclso

(...)

d)p arâ restabelecer a relação que as Partes pâctuaram inicialmente entre

os encargos do contratado e a retribuiçãoda administraç ão Para B iustâ

remuneração da obra' serviço ou fornecimento, objetivando a maÍutenção do

nômico-financeir

"Aft j7 ("')

mm*'ms****ffi

§*üklt.li:xt;*1m"rl:um-trt"iffi 
ixtffi

-proposta")' nào podendo 

âffi:,3l]i:i:-de 
revisão do contrato também es,, prevista na lri de Licitações e

Art. 65. Os contratos regidos. p.11 
^t::::"i 

poderão ser alterados' com as

â."t0". i'Jtntâtivas' nos seguintes casos:

(...)

II - Por acordo das Partes:

equilíbrio eco
o inicial do con trato, na hiPótese de sobrevirem



J. J. S. DE SOUSA - lrE CNPJ 24.St7.r2&0001-95 I.E 15.520.417-3

Avenida huro Figueira de Meodonça n" 18, Bâirro Belâ Vista. CEP 68.180-190
Conrato (93) 99I30-0633. E-Mâil acou8ucrio8im(@gmail.com

fatos imprevisíveis, ou prêüsíveis porém de consequências incalculáveis'
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do principe, coníigurando área econômica
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei n" 8.883' de 1994)

(...)

§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os

encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por
aditamento, o equilíbrio econômico'Íinanceiro inicial. (grifos nossos)

No que pertine ao tema, interessante colacionar conceitos proferidos por
ilushes doutrinadores. Celso Antônio Bandeira de Mello assim assevera:

",.. o equilibro econômico financeiro é a relação de iguaklade formada, de um
lado, pelas obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajusle e, de
ouíro lado, pela compensação econômica que lhe conesponderó". Curso de

Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, p. 347.

No mesmo diapasão Hely Lopes Meirelles menciona:

Acerca da mesma matéria, Marçal Justen Filho expõe:

"Uma vez verificado o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, o
particular deve provocar a Administração para adoçilo das providências
adequadas. Inexiste discricionariedade (.-) Deverá examinâr-se a situâção
originária (à época da apresentâção das propostas e a posterior. VeriÍicar-se-
á se a relação original entre encârgos e remunerâçâo foi afetada, Em caso
positivo, deverá alterar-se a remuneração do contratado proporcionalmente à
modificação dos encargos." Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 8u ediçào, Dialetica, São Paulo, 2000, pág. 551

"Existe direito do contratado de exigir o restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, se e quando viera a ser rompido. Se os
encargos forem ampliados quantitativamente ou tornados mais onerosos
qualitativamente, â situâção inicial estará modificada. (...) Significa que a
administração tem o dever de ampüar a remuneração devida ao particular
proporcionalmente à majoração dos encârgos verificada. Devendo-se
restâurar a situação originária, de molde que o particular não arque com
encargos mais onerosos e perceba a remuneração originalmente prevista.
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"O equilibrio financeiro ou equilíbrio econômico, ou equâção econômica, ou
ainda equação Íinanceira do contrâto administrativo é a relação estabelecida
inicialmente pelas partes entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração parâ â justâ remuneração do objeto do ajuste. Essa relação
encargoremuneração deve ser mantida durante todâ â execução do contrato,
a Íim de que o contratado não venha a sofrer indevida reduçiio nos lucros
normais do empreendimento." Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo:
Malheiros, p. 209.
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Ampliado os encârgos' deve-se amptiar proporcionalmente a remuneração' A

regia foi expressâmente consagrâda no art' 58,§ 2', a propósito de

mõdiÍicação unilaterat do contrâto, mas se aplica a qualquer evento que afete

a equação econômico.Íinanceira." comentários à lei de Licitações e contratos

Administrativos, 8" edição, Dialética, São Paulo, 2000, pág. 556

Registra-se, outrossim, julgado do Tribunal de Contas da União pertinente ao

equilíbrio econômico-financeiro do contrato:

.,Equilibrio econômico-Íinanceiro. contrato. Teoria da Imprevisão. Alterâção

contratual. A ocorrência de variáveis que tornam excessivamente onerosos os

encârgos do contrâtâdo, quando claramente demonstradas, autorizam a

alteraiâo do contrâto, visàndo ao restabelecimento inicial do equilibrio

econômico financeiro, com fundamento na teoriâ da imprevisão, acolhida

pelo Decreto-Lei 2.300/86 e pela atual Lei n." 8.666/91. (TCU' TC-500'125/92-

ô, Min. Bento José Bugarin,2Tl10/94, BDA n.' l2l96,Dezl96, p' 834)"'

o superior Tribunal de Justiça tem recoúecido em inúmeras decisões o direito ao

contràtado de receber justa remuneração pelos serviços pÍestados para a

Administração pública, gárantindo desta forma, o equilíbrio econômico financeiro.

"in verbis":

"CONTRATO ADMINISTRATIVO. EQUAÇÃO ECONÔMICO'
FINANCETRA DO VÍNCULO. DESVALORIZAÇÃO DO REAL. JANEIRO

DE 1999. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULA REFERENTE AO PREÇO'

aplúaçiõÍÀ fsônrl DA IMPREVISÃo E FATo Do PÚNCIPE.I. A
novel cultura acerca do contrato administrativo encarta, como nucleâr no

regime do únculo, a proteção do equilíbrio econômicelinanceiro do negócio

luiiOico de direito público, assertiva que se infere do disposto na legislâção

infralegal específica (arts. 57, § 1',58, §§ 1" e 2',65' II, ü 88 § 5'e 6" da Lei

8.666/9l.Deviras, â Con§tituição Federal ao insculpir os princípios

intransponíveis do art.37 que iluminam a atividade da administração à luz

da cláuiuta mâter dâ moralidade, torna clara a necessidade demanter-se esse

equilibrio, ao realçar as" condições efetivas da proposta".
2. O episódio ocorrido em janeiro de 1999, consubstanciado na súbita

desvaloiizaçâo da moeda nacional (real) frente ao dólar norte-âmericano'
conÍigurou causa excepcional de mutabilidade dos contratos administrativos'
com vistas à manutençâo do equilibrio econômico-financeiro das partes.

3. Rompimento abrupto da equação econômico-íinanceira do contrato.
Impossibilidade de início da execução com a prevençâo de danos maiores. (ad

impossiblia memo tenetur).
4. Prevendo a lei a possibilidade de suspensão do cumprimento do contrato
pela verificação da exceptio non adimplet contractus imputável à

administraçlio, a fortiori, implica admitir sustar-se o "início da execução",
quando desde logo veriíicável a incidência da "imprevisão" ocorrente no
interregno em que a administração postergou os trabalhos. Sânção
injustamente aplicável ao contratado, removida pelo provimento do recurso.
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il; ;ü;; a. ú"J'"ç, ,' rfl. BâirÍo Bela visra cLP t'8' rR0-le0

^""'"- ã*à. i'riiôr l 10-0613. L-Míit acousuedugim o2urarl c'm

s. n".ui.à'õ.air,,n.io pto"iJoisri -iro»r-s n' ljlsi.uF: PE - l'rurma -

;"t";;;;.k;; rstritzoot- úio' Rtl"tot Luiz Fux) (grifei)

A regra ora discutida é que a relação. encaÍgo - remuneraçào que deve ser mantida durante toda

a execução do contrato, "rr";;;;;J;" "..rr""a" 
o diieito da relação inicialrnente estabelecida'

o equilibrio J;;ã; i,nun""i.o é a relação que se estabelec: entle o conjunto de encargos

impostos ao particular ("r,*;;, ;;ir""i. p-"iro.io,' .""Júir*to definitivo, tecnologia, pessoal' frete'

encarqos fiscais. etc.) " 
u .#un"*çao pelo oLjeto .on*uádo. devendo ser mantido durante toda execuçào

::;i:ii;r,,'iõ;ili;, il;';;;í" ;.f,"ião pelo licitante, quando da apresentação de sua proposta na

licitação.
Importanteesclarecerque,paraqueexistaodireitoaorestabelecimentodereferidoequilibrio'

faz-se necessário qu" o"o"tãlg; i"i": posteàor à proposta' que venha a agravar 
' 

qualquer uma das partes

conrrarântes. nos exatos ,#;". à;';;. ?J"ãã L"i 'a"^t-i"irio"t e Contratos' Neste sentido' a proposta

inexequivel não seria ,"rã" ;;;; ;;, à f.o*oçao do ."-.tub"i""i."nto, da mesma maneira, não podeú dar

^nsejo ao restabelecimento, "t"r*rr* 
i-" iiurgor'in.ia.n,"s sobre o objeto contratado, quando da proposta'

v A *unr,.nçuo ão .qrirrli. .."'"0.i."-r*"n""iÀ da reiaçào contrarual é um direito das partes'

uma vez que, sempre q*J. ;, ;;;;rgos do contratad.'i;t; u.ptiuáo. ou diminuídos a siruação original

constante na proposta 
"r,u.u 

ãàifi"ãJ"l"uU.rao o restabelecimento ào contrato por meio de aditamento'

Informamos que a presente solicitação ";;;;;^;"d* "r requisiios legais para concessão do

Dresente realiúamento de pieços, tendo em_vista qo" u 
"*fa"ru 

não consegue manter os preços firmados ante

ão. àir"rr"t aumentos realizados pelas distribuidoras'

e n".ot,rçao iio#ult'ü;0;;;õô;;N O2t2ot4 DE 04 DE Dezembro de 2014 do rctÚGo'

solicita que pu. u 
"on""rrão 

;;;;iiú;"ri. de preços é necessário que a empresa apÍesente:

AÍ. 5o. Alem da documentação obrigatória tratada no artigo anterior' deverão ser

ü;;ã; "trd., 
na formaliz'ção' dos processos 'le licitações e contratos' as

peças complementares que atendam às peculiaridades de cada situação a segulr:

64.Noscasosdetermoaditivoacontratosouconvêniosnassituaçôesabaixo,
i;*à;;;üd" no Paragrafo anterior' devem ser enviados:

\-7 l;lltrJ'illll".HT:*"il:i::*:::::';r;:'ffi4*:"J;::Tr:;os para a

aapaaru aontru,uda, demonstrando a alteraçào de cusloi

úi"i.iãà"ça" e demonstrativo das quantidades restantes a fomecer' vez que o

.JuiiJu-"nto se aplica apenas nos saldos dos produtos a fomecer;

"j "i[rr" 
demonstrativo ào realinhamento efetuado;

orestabelecimentodoequilibrionãoéreveladocomoatodiscricionáriodaAdministração'esta
somente poderá re"uru,-tnt á*i"ti-ento diante de uma das seguintes situações:

. ausência de elevação dos encargos;

. ocorrência do evento anterior à formulação da proposta;

. 
"r.Á""i" 

a" nexo causal entÍe o evento ocorrido e a majoração dos encargos;

. culpa do contratado pela majoração de seus encargos'

a J

f,

t-

:-"ffi,l.iti,,]'ffi"[3
v
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Outro ponto a ser abordado é que o reequilíbrio somente ocorrerá a partir da

;:*T[.*::.:]: 
das partes contratuais, conforme preconiza Jorge ulisses

..É recomendável que o administrador considere alguns tópicos como

essenciais para a concessão do reequilibrio: requerimento, demonstrâção de

desequiübiio, exame econômico das planilhas, análise jurídica do pleito'

ffi*:Ht.u,o"'H::3J"Tlifi:*oe 
da ProPosta mais vantajosa' dotação

Neste sentido, caso veúa a ser concedido o reequilíbrio o mesmo se dará a partir do

requerimento do interessado, não ocorrendo em data pretérita.

Dessarte, o contrato administrativo pode ser alterado, por acordo entre as partes, para restabelecer

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, no caso de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis,

-às de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, conhecida como

yeoria da impievisão". Neste sentido, toma-se prudente a conceituação desta teoria, na visão de Fernanda

Marinela5:

"..-consiste no reconhecimenío tle que eventos novos, imprevistos e

imprevisíveis pelas partes e a elas não imputados, alteram o equilíbrio

ecinômico-financeirore/letindo na economia ou na execução do contrato,

autoriurm sua revisão para aiuslríJo à situação supefleniente, equilibrando

novameníe a relação contratual, PLrtanto a ocofiência deve Ser supemeniente,

impruvista (porque as parles não imaginaram), imprevisível (porque ninguém

no lugar delas conseguiria imaginar

- algo impensdvel) e que onera demais o contrato para uma das parÍes,

exigíndo- se a recomposição. São hipóteses de teorta da imprevisão: a) Íorça
míior e caso fortuito (...); b) Íato do príncipe (*); c) fato da administração""'

Ressalte-se que a alínea "d", inciso II do art. 65 da Lei Federal n'. 8.666193, não menciona

neúum prazo, o que nos llra ao entendimento de que em qualquer momento _pode 
ser restabelecido pelas

Dartes o eouilíbrio àconômico-financeiro do contrato, desde que o caso se enquadre nos dispositivos legais.

De acordo com a Lei de Licitações artigo 48 Inciso II §1', alíneas a e b, preços

manifestadamente inexequíveis são aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de

documentação que comprove qu" or 
"urtoJ 

dos insumos sâo coerentes com os de mercado e que oS

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas

necessariamente especihcadas tro ato convocatório da licitação.
Segue abaixo planilha constando Números das Notas Fiscais anteriores e Posteriores que

comprovam alterição do custó dos produtos; tendo em vista que o realiúamento só se realiza sob os produtos

qr" àindu faltam ser entregues; cálculos dos demonstrativos do realinhamento realizado.

Trur"1no. áioda mais algumas informações como: descrição do produto; valor contratado;

valor da aquisição da época; valor da aquisição atual; valor a ser reajustado por unidade; valor a ser recebido

após reajuite por unidade. Ilformamos ainda que para a realizaçào dos cálculos foram realizados através de

cànta aritmétiõa tipo regra de 3 (três) simples na qual mantém-se o mesmo percentual de lucro obtido quando

da realização do piocedimento licitatório. Sendo multiplicado o valor obtido no contrato x valor da aquisição

atual I valor da aquisição da época. E por fim, carta justificando a falta do produto da marca licitada.

.517 .128/0001'9ã
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DEMOSTRATIVO DE VALORES DE COMPRA/AQUISIÇÃO

O equilíbrio econômico financeiro é a relação que se estabe lece entÍe o conjunto de

encaÍgos lmpostos ao Particular (entrega' recebimento Provisório, recebimento defrnitivo, tecnologia, Pessoal,

Çof:Gf:E Do

frete, êncargos fiscais, etc.) e a remuneração pelo objeto contratado, devendo ser mantido durante toda execuçao

1ffatua1 , o Percentual lucro ou Perda definido Pelo I icitante, quando da aPre sentação de sua proposta na

de
anação percentuâl foi de 36%.

llc itação. Conforme tabela acima a V

DEMOSTRATIVO DE VALORES CONTRATUAIS

{otrR.,L/\l P('oEt).\t-ORES VARIAÇ o(%)
Custo anterl or/CuSí) Í'oslerior

C Bovina IN TT,]IRA llo c
COMPRA

Bovina INTEIRA anterlor ao
COMPRA

36%
R$ 17 00

R$ 12 50

Valor
Resjustâdo

Reajuste Solicitâdovâlor Licitâdo

R$19,50

PRODUTO
CARNE BOVINAITDÍ

25 8065 %R$15 500
Com Osso010900

- ^ ^í c ^t requerer o Pedido de

Ante ao exposto a empresa J' J' S' DE SOIISA - ME' vem por meto

realiúamento de preços t"Íni;';;;' !' o*"qú +' iairN õiíizoíi DE o+ DE 
'n""mbro 

de 2014 do

rcN{/Go. no aí. 40. xr d, L"'i'ü66;ôj. ;r'c; i:s i""i." ;:;à;;01. ou i.i Federal 8'666/e3' nos moldes

acima apresentados e ainda ;;i;;r;- "o-ntu 
u, .",* iiüi,;tJt"nãaãt demonstrando a alteração dos

custos dos Produtos'

Nestes Termos;

Pede Deferimento

Itaituba-PA, 09 de setembro de 2020'
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Solic ita ão de cota ode os

PreÍeitura Municipal de ltaituba

nespoNsÁvrr:
NOME; JOELSON DE AGUIAR

PROPONENÍE

NOME:

ENOÉREÇO:

BAIRRO : CIDADE :

CNPJ:

O município de ltaituba, solicita que seja fornecido os preços unitários e totais do(s) item(ns) abaixo especificado(s), paÍa fins

de levantamento píeliminar de preços e verificação da modalidade de licitaçáo cabível.

Sua.esposta, de acordo com os preceilos legais, integrará um processo administrativo de compras, reservando-se a

entidade, o direito de adquiÍiÍ apenas parte do(s) item(ns) discriminado(s), ou íejeitar todos, desde que haja conveniência para

o municipio de ttaituba PREGÃO O1'lt2O2O

Itaituba, 11 de SETEMBRO de 2020

JOELSON DE AGUIAR
Responsável

Tolal :

Condições
de

pagamento

velrdadê oa

Valor poí
extenso.

Data

o03-81
:r

)

VALOR
TOTAL R$

VALOR
umtÁmo n§QDI't \l) DESCRIÇÂOI',t[]I

1, ào3?
CARNE BOVINA COIú OSSO

COSIELA OU COSIELA MINDINHA

OU PONTA DE AGULHA

I KILO

Prazo de

entrega

dias

J
I

J
cãÍimbo e aslraUa A. LIRA EIRELI

[ -*;"';:t*Tffi[Ji""1i"J-
t
L;ao****"*"'§írl'tr!E -':?'ir-{



Solicita o de cotaÇão de re os

PreÍeitura Municipal de ltaituba

RESPONSAVEL

NOME: JOÉLSON DE AGUIAR

PROPONENTE :

NOME:

ENDEREÇO :

BAIRRO :

CNPJ i

o município de ltaituba, solicita que seja fornecido os preços unitários e totais do(s) item(ns) abaixo especificádo(s), para fins

de levantamento preliminar de preços e verificaÉo da modalidade de licitaçáo cabivel.

Sua resposta, de acordo com os preceitos legais, antegrará um processo administrativo de compÍas, reseÍvando-se a

entidade, o direito de adquiÍir apenas parte do(s) item(ns) discÍiminado(s), ou rejeitar todos, desde que haja conveniência para

municÍpio de rtairuba. PREGÂO 01112020

Itaituba, 1'1 de SEIEMBRO de 2020

JOELSON DE AGUIAR
Responsável

Tota

Validade da
proposta :

Valor por

extenso:

carimbo e assinatura

.rosuE c/§l?o Dos §árvrus
cNPJ 07.6M.555/0001.20

1 !5,401 KILO

CARNE BOVINA COM OSSO

COSTELA OU COSTELA MINDINHA

OU PONTA DE AGULHA

CIDADE :

\v entrega

Data :

dias.

VÀLOR
ur,qnÁnro ts

VALOR
TOTAL R§QDTITEM UND nescrrçÃo



Prefeitura Muni cipal dê ltaituba

RESPONSÁVEL :

NOME: JOELSON OE AGUTAR

PROPONENTE :

NOME:

ENDEREÇO :

BAIRRO :

CNPJ:

JOELSON DE AGUIAR
Rêsponsáyel

Solicita o de cote ode os

ctoaoE :

o município de ltaituba, solicita que seja fornecido os preços unitários ê totais do(s) item(ns) abaixo espêcificado(s), para finsde levantamento pretaminar de preços e veriÍicaçáo da modalidade de ljcitação cabivel.

sua.resposta, de acordo com os preceitos legais, integrará um processo administrativo de compras, reservando-se aentidade, o direito de adquirir apenas paÍte-dofs) item(ns) discriminado(s), ou rejeitar todos, desde que haja conveniênciâ para
o município de ttairuba. PREGÃo o11t2o2o

Itaituba, 11 de SETEMBRO de 2O2O

Total
Condrçóes

de
pagamento

P.azo de
entrêga :

Valdade da
proposta

Valor por
extenso :

Data

dias.

canm e assinatura
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1 KILO

CARNE BOVINA COM OSSO

COSTELA OU COSTELA MINDINHA
OU PONTA DE AGULHA
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